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01. Do fi nal da década de 1980 até o começo dos anos 
2000 o Brasil viveu importantes ciclos de reformas que 
alteraram signifi cativamente as dinâmicas anteriores da 
gestão pública. As reformas do Estado mais recentes 
no Brasil incluem a Reforma Trabalhista, a Reforma da 
Previdência e a Reforma Tributária.

Observe as afi rmativas a seguir sobre essas três reformas:

I - A Reforma Trabalhista, Lei no 13.467/2017, alterou pro-
fundamente o ordenamento jurídico das relações de 
trabalho no Brasil (CLT, 1943). Um dos pontos centrais 
da reforma é a introdução do Artigo 611-A na CLT, que 
trata justamente de que acordos coletivos têm prevalên-
cia sobre a lei. 

II - A Nova Previdência entrou em vigor na data de publica-
ção da emenda constitucional nº 103 no Diário Ofi cial 
da União, em 13 de novembro de 2019. As novas regras 
valem exclusivamente para os segurados do Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS) da União. 

III - Os servidores públicos federais, que contribuem para o 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) da União, 
serão aposentados, voluntariamente, observados, cu-
mulativamente, os seguintes requisitos: a) 62 (sessenta 
e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, se homem; e b) 25 (vinte e cinco) anos 
de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 
de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida 
a aposentadoria.

IV - Com a primeira reforma ampla do sistema tributário real-
izada sob a Constituição Federal de 1988, os parlamen-
tares esperam simplifi car a cobrança de impostos sobre 
o consumo para incentivar o crescimento econômico. 

Sobre as afi rmativas acima, pode-se dizer que:

(A) apenas I e II estão corretas.
(B) apenas II e IV estão corretas.
(C) apenas II e III estão corretas.
(D) apenas I, III e IV estão corretas.
(E) todas estão corretas.

02. A clássica concepção de Hely Lopes Meirelles entende 
a administração pública como: “Em sentido formal, é o con-
junto de órgãos instituídos para a consecução dos objetivos 
do Governo; em sentido material é o conjunto das funções 
necessárias aos serviços públicos em geral. “ (Direito Ad-
ministrativo Brasileiro)

Sobre a formação contemporânea do Estado brasileiro, 
NÃO é correto afi rmar que:

(A) A Constituição da República Federal de 1988 dispõe so-
bre a descentralização e a participação como princípios 
fundamentais do processo de democratização da gestão 
pública brasileira.

(B) A  reestruturação  administrativa  pretendida   pelo   
governo Collor se inseria no contexto da modernização 
do Estado, tratando de privilegiar o ajuste econômico, 
a desregulamentação, a desestatização e a abertura 
da economia.

(C) A Reforma Trabalhista, Lei no 13.467/2017, criou uma 
nova forma de contrato de trabalho, a fi gura do trabalho 
intermitente (Artigo 443), no âmbito do RJU (Regime 
Jurídico Único).

(D) Conforme a Emenda Constitucional 103 de 2019, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder 
Executivo, regime de previdência complementar para 
servidores públicos ocupantes de cargo efetivo.

(E) Para a concretização das mudanças propostas na EC 
132/2023, o Congresso Nacional ainda deverá aprovar, 
nos próximos anos, leis complementares para regu-
lamentar as alterações trazidas pela emenda e para 
instituir a CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) e 
o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços).

03. “As políticas públicas, por defi nição, são conjuntos de 
programas, ações e decisões tomadas pelos governos 
nacional, estadual ou municipal que afetam a todos os ci-
dadãos, de todas as escolaridades, independente de sexo, 
cor, religião ou classe social.” (Portal Fiocruz) 

Observe as afi rmativas a seguir sobre as políticas públicas:

I - São princípios da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, além da igualdade e equidade: 
respeito à dignidade da pessoa humana e direito à 
convivência familiar e comunitária.

II - A atenção básica, conforme a Política Nacional de 
Atenção Básica, deve operacionalizar diretrizes como: 
regionalização e hierarquização; territorialização; popu-
lação adscrita; e cuidado centrado na pessoa.

III - A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa tem como 
objetivo principal recuperar, manter e promover a auto-
nomia e independência dos idosos em consonância com 
os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde.

IV - O  Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) do 
Governo Federal visa complementar a disponibiliza-
ção de medicamentos utilizados na Atenção Primária 
à Saúde, por meio, exclusivamente, de parceria com 
farmácias e drogarias da rede pública.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se dizer que:

(A) apenas I e IV estão corretas.
(B) apenas II e IV estão corretas.
(C) apenas II e III estão corretas.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.

Prova Objetiva
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04. A história da saúde no Brasil pode ser segmentada em 
períodos, facilitando a análise e compreensão da complexa 
realidade do sistema de saúde brasileiro.

Observe as afi rmativas a seguir sobre os diferentes marcos 
da saúde brasileira:

I. O período da primeira república foi marcado por epidemias 
de diversas doenças  devido  à inexistência  de  um  
modelo sanitário e por confl itos e arbitrariedades do 
Estado. 

II. Na Era Vargas ocorreram os seguintes fatos: a institu-
cionalização da Saúde Pública pelo Ministério da Edu-
cação e Saúde Pública; a Previdência social e saúde 
ocupacional são institucionalizadas pelo Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio; e a criação dos Institu-
tos de Aposentadoria e Pensão (IAP), que ampliaram 
a cobertura da previdência social para a maioria dos 
trabalhadores urbanos.

III. No período de 1945-1964, conhecido como de instabi-
lidade democrática, ocorre a Criação do Ministério da 
Saúde e são instituídas as Caixas de Aposentadoria e 
Pensão (Lei Eloy Chaves).

IV. A criação da Política Nacional de Atenção Básica e a 
Criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF) junto ao Programa Saúde da Família (PSF), 
aconteceram no período da transição democrática 
(1985-88).

Sobre as afi rmativas acima, pode-se dizer que:

(A) apenas I e II estão corretas.
(B) apenas II e IV estão corretas.
(C) apenas II e III estão corretas.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.

05. “O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores 
e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, 
englobando desde o simples atendimento para avaliação 
da pressão arterial, na Atenção Primária, até o transplante 
de órgãos. O SUS garante acesso integral, universal e gra-
tuito para toda a população do país.” (Ministério da Saúde 
- Sistema Único de Saúde)

Sobre os Conselhos de Saúde, nos âmbitos de atuação Na-
cional, Estadual ou Municipal, é INCORRETO afi rmar que:

(A) O Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (Conasems) é uma entidade que representa os 
entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de 
matérias referentes à saúde, desde que vinculados insti-
tucionalmente ao Conasems, na forma que dispuserem 
seus estatutos.

(B) O Conselho Nacional de Secretários da Saúde (Conass) 
é uma entidade representativa dos entes estaduais e 
do Distrito Federal na Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT) para tratar de matérias referentes à saúde.

(C) A Comissão Intergestores Tripartite (CIT) é um foro de 
negociação e pactuação entre gestores federal, es-
tadual e municipal, quanto aos aspectos operacionais 
do SUS.

(D) A Comissão Intergestores Bipartite (CIB) é um foro 
de negociação e pactuação entre gestores estadual e 
municipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS.

(E) O Conass e o Conasems receberão recursos do or-
çamento geral da União por meio do Fundo Nacional 
de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas 
institucionais, podendo ainda celebrar convênios com 
a União.

06. “Os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS) constituem as bases para o funcionamento e orga-
nização do sistema de saúde em nosso país, afi rmando 
direitos conquistados historicamente pelo povo brasileiro e 
o formato democrático, humanista e federalista que deve 
caracterizar sua materialização.” (MATTA, 2006)

Em relação aos princípios e diretrizes do SUS, avalie se 
são verdadeiras (V) ou falsas (F) as afi rmativas a seguir:

I - A universalização significa diminuir desigualdades. 
Apesar de todas as pessoas possuírem direito aos 
serviços, as pessoas não são iguais e, por isso, têm 
necessidades distintas. 

II - A integralidade considera as pessoas como um todo, 
atendendo a todas as suas necessidades. Para isso, é 
importante a integração de ações, incluindo a promoção 
da saúde, a prevenção de doenças, o tratamento e a 
reabilitação. 

III - A descentralização signifi ca redistribuir poder e respon-
sabilidade  entre  os três níveis de governo. Objetiva 
prestar serviços com maior qualidade e garantir o con-
trole e a fi scalização por parte dos cidadãos.

IV - A participação popular deve proceder à divisão de níveis 
de atenção e garantir formas de acesso a serviços que 
façam parte da complexidade requerida pelo caso, nos 
limites dos recursos disponíveis numa dada região.

De cima para baixo, a sequência correta é:

(A) F, V, V e F.
(B) F, F, V e V.
(C) F, F, F e V.
(D) V, V, V e V.
(E) V, V, F e F.
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07. “A Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
em Saúde (PNCTIS) é parte integrante da Política Nacio-
nal de Saúde, formulada no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). A PNCTIS, além disso, corresponde a um 
componente da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (PNCTI) e, como tal, subordina-se aos mesmos 
princípios que a regem, a saber: o mérito técnico-científi co 
e a relevância social.” (PNCTIS)

Observe as afi rmativas a seguir sobre gestão de ciência e 
tecnologia em saúde:

I - O Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) é 
confi gurado como um sistema constituído pelos setores 
industriais de base química e biotecnológica, de base 
mecânica, eletrônica e de materiais e de serviços 
de saúde que estabelecem relações institucionais, 
econômicas e políticas voltadas para a inovação e 
produção em saúde.

II - A Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde 
(PNGTS) não abrange as fases de Pesquisa e Desen-
volvimento ainda que possa subsidiar na identifi cação 
de prioridades no ciclo de vida das tecnologias em 
saúde. 

III - A gestão de tecnologias em saúde pode ser defi nida 
como o conjunto de atividades gestoras relacionado 
com os processos de avaliação, incorporação, difusão, 
gerenciamento da utilização e retirada de tecnologias 
do sistema de saúde.

IV - No âmbito do desenvolvimento científi co e tecnológico 
em saúde, o Plano Nacional de Saúde (PNS) 2024-
2027 estabeleceu estratégias como: a cooperação 
técnica nacional e internacional em Ciência, Tecnologia 
e Inovação em Saúde (CT&IS); e a ampliação da difusão 
do uso compartilhado de conhecimentos científi cos e 
sua aplicação em formato e linguagem adequados aos 
gestores de saúde.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se dizer que:

(A) apenas III está correta.
(B) apenas I e IV estão corretas.
(C) apenas II e IV estão corretas.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.

08. “O Plano Nacional de Saúde (PNS) 2024-2027 destaca 
que o alinhamento entre inovação, produção e acesso, ten-
do como instrumentos articulados os projetos de pesquisas, 
as parcerias público-privadas e transferências de tecnologia, 
assim como o fi nanciamento e regulação para produção 
e inovação voltadas para o desafi o do acesso universal à 
saúde, é central na estratégia do Ministério da Saúde (MS) 
para o desenvolvimento do Complexo Econômico-Industrial 
da Saúde (Ceis).” (PNS 2024-2027)

Observe as afi rmativas a seguir sobre inovação e produção 
de tecnologias em saúde:

I - As ações de fomento do Ceis são realizadas por meio 
do Programa para o Desenvolvimento do Complexo 
Industrial da Saúde (Procis).

II - São objetivos das Parcerias para o Desenvolvimento 
Produtivo (PDP): ampliar o acesso da população a 
produtos estratégicos e diminuir a vulnerabilidade do 
SUS; e promover o desenvolvimento e a fabricação em 
território nacional de produtos estratégicos para o SUS.

III - A Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) é um pro-
cesso unidisciplinar que ocorre de modo imparcial. A 
ATS considera principalmente o aspecto de efi ciência 
da tecnologia em avaliação em relação às tecnologias 
já disponíveis.

IV - O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SNCTI) é organizado exclusivamente por entes públi-
cos, com vistas a promover o desenvolvimento científi co 
e tecnológico e a inovação.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se dizer que:

(A) apenas I e III estão corretas.
(B) apenas II e IV estão corretas.
(C) apenas I e II estão corretas.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão incorretas.

09. A transformação digital no âmbito governamental visa 
oferecer um serviço público de qualidade, com menos 
gasto de  tempo e dinheiro por parte do cidadão, objeti-
vando melhorar a qualidade de vida daqueles que vivem 
e trabalham no país. A Estratégia de Governo Digital para 
o período de 2020 a 2023 está organizada em princípios, 
objetivos e iniciativas. 

A iniciativa “Incentivar o uso de assinaturas digitais com alto 
nível de segurança”, que faz parte da Estratégia de Governo 
Digital para o período de 2020 a 2023, está vinculada ao:

(A) Objetivo 12 - Identidade digital ao cidadão.
(B) Objetivo 11 - Garantia da segurança das plataformas 

de governo digital e de missão crítica.
(C) Objetivo 9 - Serviços preditivos e personalizados ao 

cidadão.
(D) Objetivo 3 - Canais  e  serviços digitais simples e in-

tuitivos.
(E) Objetivo 1 - Oferta de serviços públicos digitais.
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10. A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) 
dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fi m 
de garantir o acesso a informações.

A classifi cação do sigilo de informações no âmbito da 
administração pública federal, no grau de secreto, é de 
competência de: 

(A) Presidente da República; Vice-Presidente da República; 
Ministros de Estado e autoridades com as mesmas 
prerrogativas; Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica; e Chefes de Missões Diplomáticas e 
Consulares permanentes no exterior.

(B) Presidente da República; Vice-Presidente da República; 
Ministros de Estado e autoridades com as mesmas 
prerrogativas; Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica; Chefes de Missões Diplomáticas e 
Consulares permanentes no exterior; e Titulares de au-
tarquias, fundações ou empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

(C) Titulares de autarquias, fundações ou empresas públi-
cas e sociedades de economia mista.

(D) Presidente da República; Vice-Presidente da República; 
Ministros de Estado e autoridades com as mesmas 
prerrogativas.

(E) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; 
Chefes  de  Missões Diplomáticas e Consulares perma-
nentes no exterior; e Titulares de autarquias, fundações 
ou empresas públicas e sociedades de economia mista.

11. A Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004), modifi cada 
pela Lei 13.243/2016, estabelece medidas de incentivo à 
inovação e à pesquisa científi ca e tecnológica no ambiente 
produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance 
da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema 
produtivo nacional e regional do País.

Observe as afi rmativas a seguir sobre os estímulos à 
participação das Instituições Científi ca, Tecnológica e de 
Inovação (ICTs) no processo de inovação, consoante a 
Lei de Inovação:

I - A ICT não poderá obter o direito de uso ou de exploração 
de criação protegida.

II - É possível ser concedida ao pesquisador público, desde 
que não esteja em estágio probatório, licença sem re-
muneração para constituir empresa com a fi nalidade de 
desenvolver atividade empresarial relativa à inovação.

IIII - Para apoiar a gestão de sua política de inovação, a ICT 
pública deverá dispor de Núcleo de Inovação Política, 
apenas em associação com outras ICTs.

IV - A ICT pública deverá, na forma de regulamento, prestar 
informações exclusivamente ao Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públicos.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se afi rmar que:

(A) apenas I está correta.
(B) apenas II está correta.
(C) apenas I e II estão corretas.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.

12. Em 2023, conforme o Decreto nº 11.529/23, foi insti-
tuído o Sistema de Integridade, Transparência e Acesso 
à Informação da Administração Pública Federal - Sitai, no 
âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional.

Observe as afi rmativas a seguir sobre o Sitai:

I - O Sitai é composto pela Controladoria-Geral da União 
(CGU), como órgão setorial, e pelas unidades nos 
órgãos e  nas entidades da administração pública 
federal direta.

II - A Política de Transparência e Acesso à Informação 
da Administração  Pública  Federal compreende: a 
transparência  passiva,  a  transparência  ativa  e a 
abertura de bases de dados produzidos, custodiados 
ou acumulados pela administração pública federal.

III - A transparência ativa será realizada por sistema eletrôni-
co específi co para registro e atendimento de pedidos 
de acesso à informação direcionados aos órgãos e às 
entidades da administração pública federal.

IV - A transparência passiva será realizada por meio da di-
vulgação de dados e informações nos sítios eletrônicos 
ofi ciais dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se dizer que:

(A) apenas I, II e IV estão corretas.
(B) apenas II está correta.
(C) apenas III e IV estão corretas.
(D) apenas I, III e IV estão corretas.
(E) todas estão corretas.
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13. Em 2023, o governo lançou a 7ª edição do Programa 
Pró-Equidade de Gênero e Raça. O Programa objetiva 
disseminar novas concepções na gestão de pessoas e na 
cultura organizacional para alcançar a igualdade racial e 
entre mulheres e homens no mundo do trabalho. 

Observe as afi rmativas a seguir sobre os conceitos relacio-
nados aos programas de governo orientados à equidade 
de gênero e raça:

I - O termo diversidade faz alusão à ideia de multiplicidade, 
sendo um conceito relacional que remete às diferenças 
entre indivíduos. No ambiente organizacional, indica a 
presença de diferentes identidades subalternizadas, 
podendo incluir diferenças de raça e gênero. Sempre 
que uma organização é diversa necessariamente é 
inclusiva ou equitativa.

II - A equidade refere-se à promoção da justiça por meio 
da adaptação de regras, processos e distribuição de 
recursos em organizações e na sociedade. A partir de 
uma lente equitativa, reconhece-se que existem privilé-
gios e barreiras sociais que fazem com que as pessoas 
partam do mesmo lugar social.

III - A interseccionalidade pode ser entendida como uma 
conceituação do problema que busca capturar as con-
sequências estruturais e dinâmicas da interação entre 
dois ou mais eixos da subordinação. Nesse sentido, o 
conceito de interseccionalidade traz o entendimento de 
que várias formas de subordinação como machismo, 
racismo, classismo e homofobia podem se sobrepor.

IV - Entende-se ação afi rmativa como um conjunto de 
políticas específi cas para membros de grupos sociais 
atingidos por formas de exclusão que lhes negam um 
tratamento igualitário no acesso às diversas oportuni-
dades.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se dizer que:

(A) apenas I, II e IV estão corretas.
(B) apenas II está correta.
(C) apenas III e IV estão corretas.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.

14. As tendências apontadas pelos dados da PNAD 
Contínua/IBGE, no período de 2012-2019, mostraram as 
desigualdades de gênero e raça no funcionalismo público 
federal, retratando de forma escancarada as desigualdades 
estruturais do país.

Observe as afi rmativas a seguir sobre as estratégias de 
diversidade, inclusão e equidade:

I - Em 2014, foi tomada uma das medidas mais concretas 
no enfrentamento à questão da desigualdade no acesso 
às carreiras federais: a Lei Federal nº 12.990/2014, que 
reservou aos negros 50% das vagas oferecidas nos 
concursos públicos.

II - O Programa de Ação Afi rmativa do Instituto Rio Branco 
(PAA/IRBr) - Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplo-
macia busca atuar nas raízes da desigualdade, con-
cedendo bolsas de estudos a pessoas negras para 
viabilizar sua preparação para o concurso público, 
ampliando, assim, a base de recrutamento desse grupo 
étnico-racial.

III - No Senado Federal, em seu Plano de equidade de 
gênero e raça (2021- 2023), foi instituído o Programa 
de Liderança para as Mulheres. O programa tem como 
resultados-chave  a  realização  de  mentoria  para 
mulheres ocupantes de chefi a ou função comissionada 
e a realização de um curso de liderança para mulheres 
pardas e pretas não ocupantes de função comissionada.

IV - A Rede Equidade, criada no início de 2022, é fruto de 
cooperação técnica, inicialmente, entre organizações 
públicas e privadas, para implementação de ações con-
juntas de inclusão e diversidade, com foco em gênero 
e raça, visando contribuir para o alcance da igualdade 
e da equidade no país.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se afi rmar que:

(A) apenas II e III estão corretas.
(B) apenas II está correta.
(C) apenas III e IV estão corretas.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.
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15. A Lei de Licitações e Contratos Administrativos (nº 
14.133, de 1º de abril de 2021), estabelece normas gerais 
de licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

Observe as afi rmativas a seguir sobre a Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021):

I - São abrangidas por esta Lei (14.133/2021) as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as suas 
subsidiárias.

II - Subordinam-se ao regime desta Lei (14.133/2021): A - 
contratos que tenham por objeto operação de crédito, 
interno ou externo, e gestão de dívida pública, incluídas 
as contratações de agente fi nanceiro e a concessão de 
garantia relacionadas a esses contratos; e B - contrata-
ções sujeitas a normas previstas em legislação própria.

III - Para os fi ns desta Lei (14.133/2021), considera-se 
que o projeto executivo é o conjunto de elementos ne-
cessários e sufi cientes, com nível de precisão adequado 
para defi nir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o 
complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, 
elaborado com base nas indicações dos estudos téc-
nicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica 
e o adequado tratamento do impacto ambiental do em-
preendimento e que possibilite a avaliação do custo da 
obra e a defi nição dos métodos e do prazo de execução.

IV - Conforme esta Lei (14.133/2021), o autor do antepro-
jeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 
não poderá disputar licitação ou participar da execução 
de contrato, direta ou indiretamente.

De cima para baixo, a sequência correta é:

(A) F, V, V e F.
(B) F, F, V e V. 
(C) F, F, F e V.
(D) V, V, V e V.
(E) V, V, F e F.

16. “Subjetivamente a Administração Pública é o conjunto 
de órgãos e serviços do Estado e objetivamente é a ex-
pressão do Estado agindo in concreto para satisfação de 
seus fi ns de conservação, de bem-estar individual dos 
cidadãos e de progresso social.” (MEIRELLES, 2015)

Observe as afi rmativas a seguir sobre a administração 
federal:

I - A Administração Federal compreende: i) Administração 
Direta que compreende as seguintes categorias de 
entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: 
Autarquias; Empresas Públicas; Sociedades de Econo-
mia Mista e Fundações Públicas e ii) a Administração 
Indireta.

II - Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) é uma Fundação 
Pública - entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, sem fi ns lucrativos, criada em virtude 
de autorização legislativa, para o desenvolvimento de 
atividades que não exijam execução por órgãos ou enti-
dades de direito público, com autonomia administrativa, 
patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de 
direção, e funcionamento custeado por recursos da 
União e de outras fontes.

III - As atividades da Administração Federal obedecerão 
aos seguintes princípios fundamentais: planejamento, 
coordenação, descentralização, delegação de com-
petência e controle.

IV - A execução das atividades da Administração Federal 
deverá ser centralizada.

De cima para baixo, a sequência correta é:

(A) F, V, V e F.
(B) F, F, V e F.
(C) F, F, F e V.
(D) V, V, V e V.
(E) V, V, F e F.
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17. A Lei 8112, de 11 de dezembro de 1990, institui o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da união, das autar-
quias, inclusive as em regime especial, e das fundações 
públicas federais.

Observe as afi rmativas a seguir sobre o estatuto do servidor 
público:

I - A nomeação do servidor público em caráter efetivo 
dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual 
deverão constar as atribuições, os deveres, as respon-
sabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado.

II - O servidor efetivo escolhido para exercer função de 
confi ança não é designado e sim nomeado.

III - Um servidor que ocupar exclusivamente cargo de 
provimento em comissão terá direito à estabilidade ao 
completar 1 (um) ano de efetivo exercício.

IV - Para demissão de servidor público admitido por con-
curso é necessário processo administrativo com ampla 
defesa.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se afi rmar que:

(A) apenas I está correta.
(B) apenas IV está correta.
(C) apenas III está correta.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.

18. Observe as afirmativas a seguir sobre a Lei nº 
8.112/1990 (Estatuto do Servidor Público):

I - A vacância do cargo público decorrerá exclusivamente 
de demissão, exoneração e falecimento.

II - A reversão é o retorno à atividade de servidor aposen-
tado podendo ocorrer por invalidez ou no interesse da 
administração, o que permite reverter o aposentado que 
já tiver completado 70 (setenta) anos de idade.

III - A redistribuição é o deslocamento do servidor, a pedido 
ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede.

IV - A Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei.

De cima para baixo, a sequência correta é:

(A) F, V, V e F.
(B) F, F, V e F.
(C) F, F, F e V.
(D) V, V, V e V.
(E) V, V, F e F.

19. O Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, aprovou 
o código de ética profi ssional do servidor público civil do 
poder executivo federal. 

Observe as afirmativas a seguir sobre o Decreto nº 
1.171/1994:

I - O código de ética instituído pelo Decreto n. 1.171/1994 
é aplicável ao poder Executivo Federal, de forma exclu-
siva, aos órgãos e entidades da administração pública 
federal direta.

II - A função pública deve ser tida como exercício profi s-
sional e, portanto, se integra na vida profi ssional e não 
na vida particular de cada servidor público.

III - A moralidade da Administração Pública se limita à dis-
tinção entre o bem e o mal

IV - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens 
legais de seus superiores, velando atentamente por seu 
cumprimento, e, assim, evitando a conduta negligente.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se afi rmar que:

(A) apenas I e II estão corretas.
(B) apenas IV está correta.
(C) apenas III está correta.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.

20. Observe as afi rmativas a seguir sobre o Decreto nº 
1.171/1994, quanto aos deveres, vedações e comissões 
de ética:

I - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 
Ética é a de censura.

II - É vedado ao servidor público representar contra qualquer 
comprometimento indevido da estrutura em que se 
funda o Poder Estatal.

III - O servidor público fi ca vedado de abster-se, de forma 
absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade 
com fi nalidade estranha ao interesse público, mesmo 
que  observando   as  formalidades  legais  e  não  
cometendo qualquer violação expressa à lei.

IV - É vedado ao servidor público prejudicar deliberada-
mente a reputação de outros servidores ou de cidadãos 
que deles dependam.

Sobre as afi rmativas acima, pode-se dizer que:

(A) apenas I e II estão corretas.
(B) apenas IV está correta.
(C) apenas I e IV estão corretas.
(D) apenas I, II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.
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21. “Modalidade de licitação é a forma específi ca de con-
duzir o processo licitatório, a partir de critérios pré-defi nidos. 
Diz respeito ao procedimento a ser seguido para promover 
a disputa na busca da proposta mais vantajosa para a Ad-
ministração” (BRASIL, Tribunal de Contas da União, 2023).
Com base no texto, a alternativa que contempla as 
cinco modalidades de licitação estabelecidas pela Lei nº 
14.133/2021 é:

(A) pregão, concorrência, credenciamento, registro cadas-
tral e diálogo competitivo.

(B) pregão, concorrência, concurso, leilão e diálogo com-
petitivo.

(C) sistema de registro de preços, concorrência, concurso 
e leilão e diálogo competitivo.

(D) registro cadastral, pregão, credenciamento, concurso 
e leilão.

(E) pregão, concorrência, concurso, leilão e sistema de 
registro de preços.

22. “As compras governamentais fazem parte da política 
fi scal, estando associadas ao gasto realizado por órgãos 
públicos, autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e instituições fi nanceiras 
vinculadas ao Estado. Tais aquisições se relacionam aos 
gastos correntes e de capital e representam uma parcela 
expressiva da despesa pública e do produto interno bruto 
(PIB) dos países. Esse mercado dá ensejo à chamada 
política de compras governamentais, importante modalidade 
de política por meio da qual o Estado promove o desenvolvi-
mento industrial, científi co, tecnológico, social e ambiental 
de um país” (IPEA, 2022).

Com base no texto e nos princípios que regem as compras 
governamentais, NÃO é um princípio da Lei 14.133/2021:

(A) interesse público.
(B) segregação de funções.
(C) motivação.
(D) desenvolvimento nacional sustentável.
(E) contraditório.

23. Durante a pandemia do Covid-19, “diante de um cenário 
de escassez global de vacinas, o Brasil só foi capaz de ini-
ciar a vacinação graças à atuação de suas instituições de 
ciência e tecnologia, em particular a Fiocruz, o Instituto Bu-
tantan e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
três organizações públicas” (FIOCRUZ, 2022). As “compras 
públicas para inovação não deveriam ser uma iniciativa de 
apenas um ou outro gestor público, ou mesmo de determi-
nadas instituições públicas que assumem o protagonismo 
como parte de sua estratégia. O ideal é que partam de uma 
intenção do governo de estimular o investimento em inova-
ção e orientar as áreas prioritárias com base em indicadores 
relevantes e bem defi nidos. Diante disso, a evolução na 
legislação e em sua aplicação a casos concretos torna-se 
consequência de uma estratégia de governo prioritária e se 
constitui no caminho para torná-la realidade” (IPEA, 2022).

Considerando o texto, NÃO é um objetivo do processo 
licitatório previsto na Lei nº 14.133/2021:

(A) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do 
objeto. 

(B) assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 
como a justa competição. 

(C) evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na 
execução dos contratos.

(D) estabelecer tratamento diferenciado de natureza co-
mercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer 
outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclu-
sive no que se refere à moeda, modalidade e local de 
pagamento, mesmo quando envolvido fi nanciamento 
de agência internacional; 

(E) incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 
sustentável. 

24. “A lei n º14.133/21, conhecida como Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, reitera e amplia esse princípio, 
destacando a importância da transparência e da isonomia 
no processo de contratação pública. Este princípio assegura 
que a Administração Pública não apenas siga a legislação, 
mas  também os critérios específi cos que ela mesma es-
tabeleceu para o certame em questão.” (site Migalhas de 
Peso Barreto-Júnior, 2024)

O princípio administrativo explicitado no texto é:

(A) legalidade.
(B) probidade administrativa.
(C) vinculação ao edital. 
(D) proporcionalidade.
(E) celeridade.
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25. “Nas hipóteses de dispensa de licitação, admite-se que 
a Administração contrate diretamente, sem prévio procedi-
mento licitatório, ainda que seja viável a competição, pois, 
nesses casos, previstos em lei, é provável que a licitação 
não seja a solução mais adequada para atender ao interesse 
público, já que os custos (incluindo o tempo empregado) 
para a realização do procedimento licitatório não compen-
sariam os benefícios que poderiam ser obtidos. Caberá ao 
gestor, portanto, avaliar as circunstâncias do caso concreto 
e decidir, segundo juízo de conveniência e oportunidade, se 
a opção mais vantajosa é realizar a licitação ou é contratar 
diretamente. O art. 75 da Lei 14.133/2021 lista todas as 
hipóteses em que a licitação pode ser dispensada. O rol é 
taxativo, não podendo, portanto, ser ampliado pelo aplicador 
da norma” (BRASIL, Tribunal de Contas da União, 2023).”

Com base no texto e nas hipóteses de aplicação da dis-
pensa de licitação previstas na Lei 14.133/2021, é INCOR-
RETO usar a dispensa de licitação no caso de:

(A) aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros 
ou contratação de serviços que só possam ser forneci-
dos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos. 

(B) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito 
de uso ou de exploração de criação protegida, nas 
contratações realizadas por instituição científi ca, tec-
nológica e de inovação (ICT) pública ou por agência 
de fomento, desde que demonstrada vantagem para 
a administração. 

(C) aquisição de medicamentos destinados exclusivamente 
ao tratamento de doenças raras defi nidas pelo ministério 
da saúde. 

(D) a união tiver que intervir no domínio econômico para 
regular preços ou normalizar o abastecimento. 

(E) para contratação em que houver transferência de 
tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema 
Único de Saúde (SUS), conforme elencados em ato 
da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da 
aquisição desses produtos durante as etapas de absor-
ção tecnológica, e em valores compatíveis com aqueles 
defi nidos no instrumento fi rmado para a transferência 
de tecnologia. 

26. O Novo Compras.gov.br é composto por diversos módu-
los responsáveis pela operacionalização de cada uma das 
etapas do processo de contratação. Fazem parte da etapa 
de planejamento da contratação os módulos:

(A) ETP Digital, Gestão de Riscos e Antecipagov.
(B) Artefatos digitais, Pesquisa de Preços e Aplicativo 

Compras.gov.br.
(C) Planejamento e Gerenciamento das Contratações, 

Artefatos Digitais e ETP Digital.
(D) Gestão de Atas, Novo Divulgação de Compras e Ca-

tálogo Eletrônico de Padronização.
(E) Publicador de Contratos, Gestão de Riscos e Catálogo 

Eletrônico de Padronização.

27. Acerca do Novo Compras.gov.br, é correto afi rmar que:

(A) o módulo Planejamento e Gerenciamento das Contrata-
ções tem como objetivo a elaboração do Plano de 
Contratações Anual do órgão, mas não publica no Portal 
Nacional de Contratações Públicas.

(B) o módulo Artefatos Digitais permite a elaboração dos 
documentos de planejamento da contratação, mas não 
permite vinculação com uma contratação iniciada no 
módulo PGC.

(C) não existe vinculação entre os módulos PGC e Novo 
Divulgação de Compras.

(D) o módulo Gestão de Risco permite a vinculação, dentro 
do próprio sistema, a vinculação da matriz de risco a 
uma contratação iniciada no módulo PGC.

(E) o módulo Artefatos Digitais não tem modelos em branco, 
obrigando o usuário a trabalhar com uma estrutura pré-
estabelecida.

28. Sobre a utilização dos modos de disputa aberto e 
fechado, é INCORRETO afi rmar que:

(A) no modo aberto, os licitantes apresentarão suas pro-
postas por meio de lances públicos e sucessivos, cres-
centes ou decrescentes.

(B) a utilização do modo de disputa aberto será preferencial 
quando adotado o critério de julgamento de técnica e 
preço.

(C) no modo fechado, as propostas permanecem em sigilo 
até a data e hora designadas para sua divulgação.

(D) a utilização isolada do modo de disputa fechado será 
vedada quando adotados os critérios de julgamento de 
menor preço ou de maior desconto.

(E) os modos de disputa poderão ser utilizados de forma 
isolada ou conjuntamente.
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29. A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, estabelece, como critério de 
desempate, a preferência de contratação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nas aquisições públicas. 
Sobre o tema, é correto afi rmar que:

(A) entende-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empre-
sas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classifi cada para 
todas as modalidades, exceto para o pregão, situação 
em que o intervalo percentual considerado será de 5%.

(B) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
bem classifi cada será automaticamente vencedora do 
certame caso seu preço se encontre nos intervalos 
estabelecidos para empate, não sendo necessário 
apresentar proposta de preço inferior à vencedora.

(C) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos, a ordem de 
chamada das empresas será estabelecida pela ordem 
de apresentação de proposta.

(D) no caso de pregão, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classifi cada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 
(cinco) dias após o encerramento dos lances, sob pena 
de preclusão.

(E) para fi ns de desempate, a forma estabelecida no artigo 
45 da Lei Complementar nº 123/2006 poderá ser apli-
cada quando a melhor oferta inicial tiver sido apresen-
tada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

30. O Decreto nº 10.947, de 25 de Janeiro de 2022, regula-
menta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, para dispor sobre o plano de contratações 
anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerencia-
mento de Contratações no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional. NÃO está entre os 
objetivos da elaboração do plano anual de contratações:

(A) sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a 
aumentar o diálogo potencial com o mercado e incre-
mentar a competitividade.

(B) racionalizar as contratações das unidades administra-
tivas de sua competência, por meio da promoção de 
contratações centralizadas e compartilhadas, a fi m de 
obter economia de escala, padronização de produtos 
e serviços e redução de custos processuais.

(C) subsidiar a elaboração das leis orçamentárias.
(D) garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, 

o plano diretor de logística sustentável e outros instru-
mentos de governança existentes.

(E) garantir o fracionamento de despesas para racionaliza-
ção das aquisições.

31. São critérios de julgamento aplicáveis à modalidade de 
licitação concorrência, EXCETO:

(A) menor preço ou maior desconto.
(B) melhor técnica ou conteúdo artístico.
(C) maior lance.
(D) técnica e preço.
(E) maior retorno econômico.

32. Sobre o estudo técnico preliminar, NÃO é correto afi r-
mar que:

(A) sua elaboração é obrigatória para contratação que 
envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou 
de serviços de manutenção de veículos automotores.

(B) sua elaboração é facultada nos casos de guerra, estado 
de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de 
grave perturbação da ordem.

(C) sua elaboração é dispensada nos casos de prorrogação 
dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

(D) sua elaboração é dispensada para contratação que 
mantenha todas as condições defi nidas em edital de 
licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se 
tratar de licitação deserta ou fracassada.

(E) sua elaboração é facultada para a contratação de rema-
nescente de obra, de serviço ou de fornecimento em 
consequência de rescisão contratual, observados os 
mesmos critérios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.

33. A Nova Lei de Licitações institui o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), destinado à divulgação 
centralizada e obrigatória dos atos exigidos pela Lei nº 
14.133/2021. Sobre a publicidade e divulgação de atos rela-
tivos a licitações e contratos públicos, é correto afi rmar que:

(A) a divulgação no PNCP não é condição para a efi cácia 
do contrato e de seus aditamentos.

(B) a publicidade do edital de licitação será realizada me-
diante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas.

(C) desde a entrada em vigência da Lei nº 14.133/2021, 
não é obrigatória a publicação de extrato do edital no 
Diário Ofi cial da União, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município.

(D) é obrigatória a divulgação adicional e a manutenção 
do inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio ele-
trônico ofi cial do ente federativo do órgão ou entidade 
responsável pela licitação.

(E) o PNCP não conterá informações acerca dos planos de 
contratação anuais, fi cando a cargo de cada órgão sua 
divulgação e manutenção.
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34. O sistema de registro de preços para a contratação de 
bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional, é regulamentado pelo Decreto nº 11.462, de 
31 de março de 2023. NÃO é uma hipótese de adoção do 
sistema de registro de preços:

(A) quando for conveniente para atendimento a mais de um 
órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras 
centralizadas.

(B) quando, pelas características do objeto, houver neces-
sidade de contratações permanentes ou frequentes.

(C) quando for conveniente a aquisição de bens com pre-
visão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida.

(D) quando for atender a execução descentralizada de pro-
grama ou projeto federal, por meio de compra nacional 
ou da adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da administração pública estadual, distrital e 
municipal.

(E) quando for possível defi nir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela administração.

35. Sobre o procedimento administrativo para a realização 
de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, NÃO é correto afi rmar que:

(A) serão utilizados, como métodos para obtenção do preço 
estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores 
obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo 
incida sobre um conjunto de três ou mais preços.

(B) para desconsideração dos valores inexequíveis, in-
consistentes ou excessivamente elevados, deverão 
ser adotados critérios fundamentados e descritos no 
processo administrativo.

(C) excepcionalmente, será admitida a determinação de 
preço estimado com base em menos de três preços, 
desde que devidamente justifi cada nos autos pelo gestor 
responsável e aprovada pela autoridade competente.

(D) não poderão ser utilizados outros critérios ou métodos 
além dos descritos na Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 65/2021.

(E) o preço estimado da contratação poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando ou subtraindo determinado per-
centual, de forma a aliar a atratividade do mercado e 
mitigar o risco de sobrepreço.

36. Observe as afi rmativas a seguir, com relação à abrangên-
cia da Lei nº 14.133/2021. 

I - Os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, 
dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder 
Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de 
função administrativa, são abrangidos por esta lei.

II - Os fundos especiais e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela Administração Pública não 
são abrangidos por esta lei. 

III - As empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e as suas subsidiárias são regidas pela Lei nº 
13.303/2016, e, portanto, não são abrangidas, em 
nenhuma hipótese, por esta lei.

Das afi rmativas acima:

(A) apenas I está correta.
(B) apenas II está correta.
(C) apenas I e II estão corretas.
(D) apenas II e III estão corretas.
(E) todas estão corretas.

37. No tocante ao processo licitatório estabelecido na Lei 
nº 14.133/2021, avalie se são verdadeiras (V) ou falsas (F) 
as afi rmativas a seguir:

I - Tem  por objetivo incentivar a inovação e o desenvolvi-
mento nacional sustentável.

II - Os atos serão preferencialmente em meio físico, de 
forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 
armazenados e validados.

III - O desatendimento de exigências meramente formais 
que não comprometam a aferição da qualifi cação do 
licitante ou a compreensão do conteúdo de sua pro-
posta não importará seu afastamento da licitação ou a 
invalidação do processo.

As afi rmativas I, II e III são, respectivamente:

(A) F, F e V.
(B) V, V e F.
(C) F, V e F.
(D) V, F e V. 
(E) V, V e V.

38. A transparência em um processo de contratação 
pública tem a fi nalidade de proporcionar o conhecimento 
social sobre as ações, atos e processos da Administração 
Pública visando o controle da legalidade e dos princípios 
norteadores da atuação pública. Diante disso, como medida 
efi caz para promover a transparência pública nas contrata-
ções de bens e serviços pela Administração Pública, é 
correto afi rmar que:

(A) a divulgação e acesso amplo ao edital de licitação, com 
disponibilização restrita de outras informações apenas 
para os interessados em concorrer no certame.

(B) a realização de reuniões prévias com licitantes, com 
permissão de acesso amplo ao edital de licitação.

(C) a publicidade de todos os documentos relevantes rela-
cionados ao processo de contratação.

(D) o amplo acesso às informações sobre o certame lici-
tatório para interessados aprovados em cadastro prévio.

(E) o acesso amplo ao edital de licitação e disponibilização 
de todos os documentos produzidos na fase interna do 
processo de contratação para todos que comprovarem 
o recolhimento das taxas correspondentes.
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39. São objetivos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
EXCETO:

(A) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do 
objeto.

(B) evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na 
execução dos contratos.

(C) incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 
sustentável.

(D) permitir que o autor do anteprojeto, do projeto básico 
ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, possa 
participar da licitação que versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados como medida 
de racionalidade e economicidade.

(E) assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 
como a justa competição.

40. A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa de Pequeno 
Porte, estabelecendo normas específi cas para o tratamento 
diferenciado e favorecendo as Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte no âmbito dos poderes da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Diante da defi nição acima os 
benefícios fi scais concedidos às Microempresas e às Em-
presas de Pequeno Porte segundo a lei são: 

(A) isenção de todos os impostos Federais, Estaduais e 
Municipais e carência de 36 (trinta e seis) meses para 
recolhimento dos tributos federais. 

(B) redução da alíquota do Imposto de Renda para 5% (cinco 
por cento) e isenção de todos os impostos Federais, 
Estaduais e Municipais.

(C) carência de 36 (trinta e seis) meses para recolhimento 
dos tributos federais, de 18 (dezoito) meses para os 
tributos Estaduais e Distrital, e, 12 (doze) meses para 
os tributos Municipais.

(D) isenção  integral do Imposto sobre Produtos Industri-
alizados quando estes bens não forem para revenda e 
carência de 12 (doze) meses para os tributos Municipais.

(E) simplifi cação do processo de recolhimento de Impostos 
e isenção de tributos em casos específi cos.
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QUESTÃO

Em uma autarquia federal, atuante na área da saúde, Renata, servidora pública no cargo de analista de gestão em 
saúde, ingressou no serviço público em 2002. Ela ocupa um cargo efetivo e desfruta de estabilidade. Aos sessenta e 
dois (62) anos de idade alcançou a elegibilidade para a aposentadoria. A Renata enfrentou a seguinte situação no seu 
ambiente de trabalho:

Ao longo do ano de 2023, o pai da Renata, Sr. José, foi afetado por uma doença crônico-degenerativa que evoluiu 
rapidamente para um estado grave de saúde. Durante esse período, Renata, uma servidora idosa e negra, solicitou 
licença médica na autarquia; contudo, essa medida não foi bem recebida pelo chefe de seu setor. 

Após a concessão e gozo da licença, Renata retornou ao trabalho, porém o estado de saúde do seu pai se agravou, 
ocasionando faltas, atrasos e difi culdades em atingir metas. Ato contínuo, a servidora foi alvo de pressão psicológica 
do seu chefe para se aposentar, não devido a sua queda de desempenho, faltas e atrasos, mas em função da idade 
avançada e de sua identidade como mulher e negra. Renata se aposentou imediatamente após o término da licença 
e, decorridos seis (6) meses, solicitou a reversão da sua aposentadoria em função de ter sido informada pelos colegas 
de trabalho sobre a implementação de mudanças signifi cativas na gestão de pessoas.

A situação enfrentada por Renata contraria várias políticas públicas e regulamentos que regem o ambiente de trabalho, 
estabelecidos em leis e outras normas infralegais, como decretos e portarias.

Sobre o caso apresentado acima, redija um texto, com o mínimo de 50 linhas e o máximo de 150 linhas, respondendo 
aos questionamentos a seguir:

a. Quais seriam as políticas públicas que a autarquia deveria ter tomado como referência para assegurar o acolhimento 
adequado da Renata, tanto na condição de servidora ativa como de aposentada com expectativa de retornar ao trab-
alho? Justifi que sua resposta.

b. Quais seriam os princípios norteadores das políticas públicas mencionadas e como eles deveriam abordar as desigual-
dades históricas e promover a justiça social, do ponto de vista da Renata, tanto na condição de servidora ativa como 
de aposentada com expectativa de retornar ao trabalho?

Prova Discursiva
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1. Por motivo de segurança, a Fiocruz solicita que o candidato transcreva em letra cursiva, em espaço próprio no Cartão 
de Respostas da Prova Objetiva, a frase abaixo apresentada:

“As melhores coisas da vida não podem ser vistas nem tocadas, mas sim sentidas pelo coração.” ( Dalai Lama )

2. Para cada uma das questões da prova objetiva são apresentadas 5 (cinco) alternativas classifi cadas com as letras (A), 
(B), (C), (D) e (E), e só uma responde da melhor forma possível ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RES-
POSTA. A marcação de nenhuma ou de mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS 
SEJA A CORRETA.
3. A duração da prova é de 4 (quatro) horas, considerando, inclusive, a marcação do Cartão de Respostas e a Prova Dis-
cursiva. Faça-a com tranquilidade, mas controle o seu tempo.
4. Verifi que se a prova é para o PERFIL para o qual concorre. 
5. Somente após autorizado o início da prova, verifi que se este Caderno de Questões está completo e em ordem. Folhear 
o Caderno de Questões antes do início da prova implica na eliminação do candidato.
6. Verifi que, no Cartão de Respostas da Prova Objetiva, se seu nome, número de inscrição, identidade e data de nasci-
mento estão corretos. Caso contrário, comunique ao fi scal de sala.
7. O Caderno de Questões poderá ser utilizado para anotações, mas somente as respostas assinaladas no Cartão de 
Respostas da Prova Objetiva e no Caderno de Respostas da Prova Discursiva serão objeto de correção.
8. Observe as seguintes recomendações relativas ao Cartão de Respostas da Prova Objetiva:
. não haverá substituição por erro do candidato;
. não deixar de assinar no campo próprio;
. não pode ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às respostas;
. a maneira correta de marcação das respostas é cobrir, fortemente, com esferográfi ca de tinta azul ou preta, o espaço 
correspondente à letra a ser assinalada;
. outras formas de marcação diferentes da que foi determinada acima implicarão a rejeição do Cartão de Respostas;
9. O fi scal não está autorizado a alterar quaisquer dessas instruções.
10. Você só poderá retirar-se da sala após 60 minutos do início da prova.
11. Quaisquer anotações só serão permitidas se feitas no caderno de questões.
12. Você poderá anotar suas respostas da prova objetiva em área específi ca do Caderno de Questões, destacá-la e levar 
consigo.
13. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato entregue ao fi scal todo o seu mate-
rial de prova.
14. Ao terminar a prova, entregue ao fi scal de sala, obrigatoriamente, o Cartão de Respostas da Prova Objetiva, o Ca-
derno de Respostas da Prova Discursiva e o Caderno de Questões.

15. Prova Discursiva:

- A questão discursiva deverá ter um limite mínimo de 50 linhas e máximo de 150 linhas.

- Transcreva sua resposta para a parte pautada do Caderno de Respostas da Prova Discursiva. Não assine, rubrique 
ou coloque qualquer marca que o identifi que, sob pena de ser anulado. Assim, a detecção de qualquer marca identi-
fi cadora no espaço destinado à transcrição do texto defi nitivo acarretará nota ZERO na respectiva prova discursiva.

- O tempo total de duração das provas será de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo para o preenchimento da Resposta 
Defi nitiva da Questão Discursiva. Nenhum rascunho SERÁ LEVADO EM CONTA.

Boa Prova!

INSTRUÇÕES

Ao término da prova, anote aqui suas respostas e destaque na linha pontilhada.
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